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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 92025-00040 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento, montagem, manutenção 

e desmontagem da estrutura completa para rodeio, incluindo: arena com bretes e currais, 

arquibancadas e camarotes, palco, iluminação e sonorização e imagens em tempo real em 

telão, alambrado de segurança, banheiros químicos, equipe de apoio técnico, show de 

abertura do evento, show pirotécnico, locução especializada. 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante dos Estudos Técnicos Preliminares. 

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

2.3. O prazo de vigência da contratação é de 1 2  (doze) meses contados a partir 

da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da   contratação. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar Nº 040/2025, contido 

no processo. 

3.2. O Plano de Contratação Anual encontra-se em fase de elaboração. Além disso, a 

demanda está em consonância com o consumo registrado nos anos anteriores e está 

devidamente respaldada pela Lei Orçamentária Anual (Lei Municipal nº 631/2024). 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO  OBJETO 

4.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar Nº 040/2025, contido no processo. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A contratação deverá obedecer a critérios técnicos e operacionais mínimos que 

garantam a qualidade, segurança, eficiência e confiabilidade na execução dos serviços e 

na entrega dos materiais e estruturas, assegurando a realização do evento dentro dos 

padrões exigidos pela Administração Pública. 

5.2. A empresa contratada deverá executar diretamente todas as etapas do objeto 

contratado, sendo vedada a subcontratação total ou parcial, salvo nos casos 

expressamente permitidos em edital e autorizados pela Administração, conforme a 
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legislação vigente. 

5.3. Todos os itens fornecidos e estruturas montadas deverão passar por rigorosa 

inspeção e aprovação prévia por parte da Administração Municipal, seus setores técnicos 

responsáveis e, quando necessário, pelas instituições fiscalizadoras competentes, antes de 

serem utilizados ou liberados para uso público. 

5.4. A empresa contratada deverá dispor de logística eficiente e planejamento 

operacional adequado, de forma a assegurar o fornecimento, transporte, montagem, 

manutenção e desmontagem das estruturas dentro dos prazos estabelecidos no 

cronograma do evento, sem comprometer as demais etapas organizacionais. 

5.5. A contratada será integralmente responsável pelo cumprimento de todas as 

obrigações legais e normativas referentes à qualidade, especificações técnicas, segurança, 

integridade estrutural e regularidade dos materiais e serviços fornecidos, devendo 

observar, inclusive, a legislação aplicável em âmbito federal, estadual e municipal, bem 

como as boas práticas de engenharia, eventos e segurança. 

 

5.6. Subcontratação 

5.6.1.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5.7.  Garantia da contratação 

5.7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Da execução  

6.1.1. A execução dos serviços contratados deverá ocorrer durante a realização da 

XXXIII Exposição Feira Agropecuária de Uruará (EXFAU), especificamente nos dias 

18 a 20 de setembro de 2025, período correspondente à programação oficial do 

Rodeio. 

6.1.2. Os serviços deverão ser prestados em remessa única, conforme cronograma 

e planejamento estabelecidos pela Administração, podendo ocorrer de forma 

antecipada ou escalonada, de acordo com a necessidade e logística do evento, desde 

que previamente acordado com o setor responsável. 

6.1.3. O local de execução dos serviços será o Parque de Exposição Ângelo 

Debiasi, situado no Município de Uruará/PA, local oficial da realização da EXFAU e 

onde será instalada toda a estrutura contratada. 

6.1.4. A contratada deverá garantir a montagem completa da estrutura com 

antecedência mínima de 24 horas do início do evento, possibilitando a inspeção final 

da equipe técnica da Prefeitura. A desmontagem deverá ser iniciada após o 

encerramento oficial das atividades e finalizada no prazo estabelecido no Termo de 

Referência. 

6.1.5. A empresa contratada deverá manter equipe técnica de prontidão durante 

todos os dias de realização do evento, assegurando o pleno funcionamento da estrutura 
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e solucionando, de imediato, quaisquer intercorrências que possam comprometer a 

segurança ou continuidade das atividades. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

7.6. Fiscalização: 

7.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal 

do contrato, ou pelo         respectivo substituto (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) e 

Art. 8º do Decreto Municipal nº 035/2023. 

 

8. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária (OB) emitida em favor da 

Contratada, de forma parcelada, após cada entrega do bem ou serviço, caracterizado pela 

apresentação da Nota Fiscal, atestado pelo Setor de Compras da Prefeitura. 

 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Etapa Descrição Período 
% do Valor 

Contratual 

Valor 

Estimado 

1 Projeto executivo, ART, licenças Semana 1 10% R$ 99.500,00 

2 
Transporte, montagem de arena, bretes, 

currais, arquibancadas 
Semanas 2-3 30% R$ 298.500,00 

3 Palco, cabine, som, iluminação Semanas 3-4 20% R$ 199.000,00 

4 Alambrados, banheiros, sinalização Semana 4 10% R$ 99.500,00 

5 Show Musical de Abertura 
Dia da abertura 

(dia 18) 
15% R$ 149.250,00 

6 Show Pirotécnico Dias do evento 5% R$ 49.750,00 

7 Desmontagem, limpeza, entrega final Após o evento 10% R$ 99.500,00 
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TOTAL  R$ 995.000,00 

8.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 

o órgão contratante atestar o fornecimento do material do contrato; 

8.2. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que a contratada faça constar, para 

fins de pagamento, as informações relativas ao nome e número de banco, da agência e de 

sua conta corrente. 

8.3. Em hipótese alguma haverá pagamento sem que ocorra a efetiva entrega do objeto 

contratado, podendo ocorrer, contudo, o pagamento correspondente à parte de objeto que, 

mediante autorização da Administração, for recebido parcialmente. Tais pagamentos 

devem ser efetivamente de conhecimento do fiscal de contratos da Secretaria Municipal. 

8.4. Em caso de atraso no pagamento, os valores devidos serão corrigidos pela 

variação do IPCA havida entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento. 

8.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

8.6. A avaliação da execução do objeto utilizará o instrumento emitido pelo Fiscal À 

emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

8.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

8.8. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

8.8.1. O prazo de validade; 

8.8.2. A data da emissão; 

8.8.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.8.4. O período respectivo de execução do contrato; 

8.8.5. O valor a pagar; 

8.8.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021. 

8.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta para: 

8.12. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

8.13. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
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órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

8.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

8.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável De Contrato. 

 

9. FORMA, CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR, REGIME DE 

EXECUÇÃO   E JULGAMENTO DA PROPOSTA. 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

9.2. Regime de execução 

9.3. A execução do objeto será de acordo com as especificações e quantidades, limitado 

ao quantitativo de cada item, apresentadas em cada requisição emitida pelo órgão 

solicitante. 

 

10. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

10.1. A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, em 

conformidade com o Edital, Termo de Referência, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, mediante análise de todos os documentos anexados para fins de 

habilitação ao Sistema pelos licitantes. 

10.2. É obrigatório que os licitantes apresentem no momento do cadastramento das 

propostas no Portal de Compras Públicas, todos os documentos de habilitação exigidos no 

item 10. DA HABILITAÇÃO desde edital, ainda que seja juntado SICAF. 

10.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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10.3.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 

7º, caput). 

10.3.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

10.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

10.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz.  

10.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições.  

10.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

10.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

10.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas  

10.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

10.10.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.   

10.11. A verificação no SICAF ou outro Cadastro de Fornecedores ou ainda a 

exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante 

vencedor  

10.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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10.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 

todos os licitantes.  

10.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 

(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

10.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 

do certame; e  

10.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas;  

10.13. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro e equipe de apoio 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

10.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 

prazo disposto no subitem 10.3.2 

10.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

10.16. PARA FINS DE HABILITAÇÃO 

10.16.1. Além dos documentos estabelecidos no Termo de Referência os Licitantes 

deverão encaminhar via plataforma, após o término da etapa de lances os seguintes 

documentos:  

10.16.2. Caso a Licitante opte por anexar toda a Documentação de Habilitação 

concomitantemente ao cadastro da proposta na plataforma, não haverá qualquer 

prejuízo à mesma. O pregoeiro concederá ainda o prazo de 02 (duas) horas, após o 

término da etapa de Lances, para que a mesma insira a proposta atualizada, caso não 

apresente marca ou tenha indicado marca “própria” junto ao registro da proposta na 

plataforma, e revise toda a Documentação inserida, e caso seja constatado alguma 

falha ou ausência pela Licitante, poderá ser inserido novo documento, desde que 

dentro do prazo estipulado. 

10.16.3. Caso a Licitante comunique via Chat que concluiu a inserção dos 

Documentos, o prazo de 02 (duas) hora será findado, e o Pregoeiro iniciará a análise 

dos mesmos, sendo vedada a inserção de novos documentos a partir desde momento, 

salvo os casos previstos já estabelecidos no Edital. 

 

10.17.  Habilitação jurídica (Art. 66 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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10.17.1. Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, conforme artigo 

66 da Lei Federal nº 14.133/2021, e previsão do Termo de Referência como: 

10.17.2.  Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

10.17.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (consolidado ou 

acompanhado de todas as alterações), devidamente registrado em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

10.17.4.  Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício; 

10.17.5. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

10.17.6. Cédula de identidade ou Documento equivalente do(s) proprietário (s) e dos 

respectivos sócios se houver. 

 

10.18. Qualificação Técnica (Art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

10.18.1. Devendo ser apresentada conforme parâmetros estabelecidos no Termo de 

Referência, e previsão da Lei 14.133/2021: 

10.18.2. Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, em nome do licitante, 

expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando a experiência 

anterior em execução de obras com características, quantidades e prazos compatíveis 

ao objeto desta licitação. art. 67 da Lei de Licitações nº 14.133/21, também norteada 

pelo art. 37, XXI da CF, o qual admite exigências de qualificação técnica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações). 

Obs: em caso de apresentação de atestados emitidos por pessoa jurídica de 

direito público será facultado o reconhecimento em cartório. 

Obs: em caso de apresentação de atestado assinado em formato de digital, 

deverá apresentar o documento original assinado para que possa verificar a 

raiz da certificação. 

10.18.3. Alvará ou licença de funcionamento municipal da sede da licitante; 

10.18.4. Considerando a natureza do objeto a ser contratado, será exigida a 

apresentação de fotografias coloridas da estrutura completa já montada como 

arquibancadas, arena, bretes, camarotes, palco, cabine de locução, sistemas de som e 

iluminação bem como dos principais equipamentos a serem utilizados na execução do 

serviço. Tal exigência não configura restrição à competitividade, mas sim uma medida 

legítima e proporcional de comprovação da capacidade técnica, em conformidade com 

os princípios da legalidade, eficiência e planejamento previstos na Lei nº 14.133/2021, 

especialmente no art. 67, §1º.  

 

10.19. Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68 da Lei Federal nº 

14.133/2021): 
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10.19.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou 

Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

10.19.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual; 

10.19.3. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, 

relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da 

União, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.19.4. Prova de Regularidade de débito com a Fazenda Estadual ou Positiva com 

efeito de Negativa, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 

10.19.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.19.6. Certidão de Regularidade do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço;  

10.19.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeitos de Negativa; 

 

10.20. Qualificação econômico-financeira (Art. 69 da Lei Federal nº 

14.133/2021): 

10.20.1. Devendo ser apresentada conforme parâmetros estabelecidos no Termo de 

Referência, e previsão da Lei 14.133/2021: 

10.20.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

03 (três) meses da data da apresentação da proposta. O balanço deverá ser registrado 

na Junta Comercial, sendo acompanhado da Certidão de Habilitação Profissional do 

contador para fins de assinatura do trabalho técnico nos termos da Resolução CFC n.º 

1.637/2021, Art. 1º. Para comprovar a boa situação financeira, as licitantes terão que 

apresentar junto ao Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis, a análise 

devidamente assinada pelo contador responsável, dos seguintes índices: 

 

ILC = Índice de liquidez corrente, com valor igual ou superior a 1,00; 

ILG = Índice de liquidez geral, com valor igual ou superior a 1,00; 

GE = Grau de endividamento, com valor igual ou menor a 0,50; 

ONDE: 

 

ILC = 
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 
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ILG = 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A 

LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A 

LONGO PRAZO 

 

GE = 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO 

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 

 

OBSERVAÇÃO: Os índices acima deverão ser demonstrados pelo próprio licitante, em 

memória de cálculos assinada pelo contador responsável pelo balanço. 

10.20.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de, no mínimo, 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente. 

10.20.4. As empresas recém constituídas, com menos de 01 (um) ano de existência, 

que ainda não tenha Balanço Final de exercício, deverão apresentar Balanço de 

abertura e/ou Demonstração de Resultado contábeis envolvendo seus direitos, 

obrigações e patrimônio líquido relativos ao período de sua existência, devidamente 

registrados na Junta Comercial. 

10.20.5. Serão aceitos o balanço patrimonial e demonstrações contábeis, 

devidamente assinados pelo representante legal da empresa e pelo contador 

responsável por esta, assim apresentados: 

10.20.5.1. publicados em Diário Oficial ou; 

10.20.5.2. registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou; 

10.20.5.3. por Comprovação por meio de recibo de entrega emitido pelo 

Sistema Pública de Escrituração Digital-SPED, conforme Decreto n° 8.683, de 

25/02/2016. 

10.20.5.4. Certidão de Falência, Recuperação judicial e/ou Concordata 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, somente será aceita com a 

data de emissão não superior a 60 (Sessenta) dias. As empresas interessadas em 

participar que estejam em processo de RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 

EXTRAJUDICIAL deverá apresentar Certidão de Recuperação Judicial ou 

Extrajudicial expedida pelo órgão distribuidor da sede da licitante para este fim, 

datada de no máximo 60 (sessenta) dias corridos anteriores a data de realização 

da sessão pública. A certidão deverá ser acompanhada de comprovação que seu 

plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial, nos termos da legislação em 

vigor. 

10.20.5.5. Declaração não se encontra declarada inidônea para licitar ou 

contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual Municipal e 

do Distrito Federal; 
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10.20.5.6. Declaração que não existe em seu quadro de empregados, servidores 

públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão; 

10.20.5.7. Declaração que não possui em seu quadro de pessoal, empregado (s) 

com menos de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, menores de 

16 anos, em qualquer trabalho, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 

anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, art. 68 da Lei nº 

14.133/2021); 

10.20.5.8. Declaração que não possui ou possui em seu quadro de empregados 

um percentual mínimo de 5% de pessoas portadoras de deficiência de acordo 

com o disposto no art. 28, §6º da Constituição do Estado do Pará (EC nº 

0042/2008, publicada em 11.06.2008), em função de possuir menos de 20 (vinte) 

funcionários em seu quadro de pessoal. 

       

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 995.000,00 (Seis Milhões e Cento e 

Vinte e Cinco Mil e Novecentos e Sessenta Reais e Trinta e Quatro Centavos), conforme 

custo unitário apostos na tabela anexa I. 

 

ITEM  DESCRIÇÃO QUANT V. UNIT V TOTAL 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA FORNECIMENTO, MONTAGEM, 

MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DA 

ESTRUTURA COMPLETA PARA RODEIO, 

INCLUINDO: ARENA COM BRETES E CURRAIS, 

ARQUIBANCADAS E CAMAROTES, PALCO, 

ILUMINAÇÃO E SONORIZAÇÃO E IMAGENS EM 

TEMPO RAL EM TELÃO, ALAMBRADO DE 

SEGURANÇA, BANHEIROS QUÍMICOS, EQUIPE 

DE APOIO TÉCNICO, SHOW DE ABERTURA DO 

EVENTO, SHOW PIROTÉCNICO, LOCUÇAO 

ESPECIALIZADA. 

1 995.000,00 995.000,00 

DESCRIÇÃO DO OBJETO (RODEIO COMPLETO) 

ARENA COM BRETES E CURRAIS: 

Descrição: 8 portões de bretes de solta, 1 portão de retorno, 80 painéis para curral medindo no mínimo 2 

metros, 40 painéis de arena medindo no mínimo 3 metros. 

ARQUIBANCADAS: 

Descrição: 150 metros de arquibancada com 12 taboas, toda coberta com tendas medindo no mínimo 8 

metros de largura. Com capacidade de 6000 mil pessoas. 

CAMAROTES: 

Descrição: 45 camarotes medindo 2,20x2,80, com 40 metros de comprimento por 10 de largura. Com 

capacidade de 450 pessoas. 

PALCO: 

Descrição técnica: Palco com medidas 8m x 8 m = 64m estrutura em alumínio q30, nas dimensões de 

08m de frente x 8m de profundidade, pés direito de no mínimo 7 m, com cobertura em box truss, de duro 

alumínio, com forma de duas águas ou redondo, piso do palco em estrutura, com compensado naval, na 

cor preta, altura do solo de no mínimo 1,20m e no máximo 2m. Com fechamento lateral e no fundo em 

material tipo som brite na cor preta, com escada e corrimão dos dois lados. Obrigatório o uso de lona 
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com tratamento antichamas. Deverá conter 02 asas de pa ?fly? Em estrutura q30 (alumínio), 

acompanhando o mesmo alinhamento do palco, sendo o pé de sustentação do sistema com resistência de 

carga suficiente para receber as caixas de som da locadora, escadas, som brites, acessórios e parafusos 

para o bom funcionamento. Todos os itens do palco deverão estar em perfeito estado de conservação. 

Unidade de fornecimento: diária a montagem, desmontagem e manutenção do equipamento durante toda 

a realização do evento será de inteira responsabilidade da empresa locadora do item. 

ILUMINAÇÃO: 

Descrição técnica: 08 Torres De 6 Metros de Altura Estrutura Metálica de Treliça Para Iluminação, 08 

Movem Bim 350 Risca Céu, 8 Refletor Led 2000w Holofote Prova D’água Ip67 Frio, Carcaça Preto Luz 

Branco-frio, 08 Canhão LED PAR. Equipamento completo de cabeamento, estrutura e operador técnico 

incluso. 

SONORIZAÇÃO: 

Descrição técnica: 02 Torre dê 8 metrôs de altura, 12 Caixas de médio ER LINE, 08 falantes de 12 

polegadas de 1000 watts cada, 08 cornetas drives de 408 TI, 08 Caixas de grave com 16 altos falantes de 

18 polegadas 1000wats profission., 04 Potência, 01 Processador Digital, 01 Mesa de Som (Com Deley de 

Locação de Rodeios), 02 Microfones Sem Fio de Longo Alcance, 02 Microfone com Fio, 01 Side de 

Retorno para Locução Comercial, 03 funcionários Responsável pela Técnica. 

IMAGENS EM TEMPO RAL EM TELÃO: 

Descrição técnica: 

- PAINEL MODULAR P3 DE ALTA RESOLUÇÃO 

 Medidas: 2 metros de altura x até 5 metros de largura (ajustável) 

 Estrutura de sustentação, software de controle e operador incluso. 

 

- PAINEL P10 

 Painel modular P10 

 Medidas: 2m de altura x 4m de largura 

 Estrutura de sustentação e montagem inclusas 

 Software de controle e operador incluso 

BANHEIROS QUÍMICOS:  
No mínimo 12 banheiros químicos com Saneamento e acessibilidade (NBR 9050). 

EQUIPE DE APOIO TÉCNICO:  
2 locutores, 3 salva vidas, 2 juízes, 1 comentarista, 1 locutor comercial, 2 porteiros, 1 diretor de arena 

SHOW DE ABERTURA DO EVENTO:  
Contratação de artista pela empresa com o devido alinhamento a Coordenação do Evento. 

SHOW PIROTÉCNICO:  
Show Pirotécnico em todos os dias do evento com ênfase principal na abertura e encerramento. 

Descrição: fogos 

- Quinta feira 
1 torta leck  

2 arena global  

2 torta ripuchino  

1 girândola cores  

 

- Sexta feira  
2 torta leck  20 segundos  

1 girândolas cores 1 minuto 

2 arena global entrada e troca locutor  

 

- Sábado  
3 arena global com micro nine  

1 cascata duração 40 segundos oração + 40 jherbes  

1 girândola cores 1 minuto  
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1 torta corres 40 segundos 

LOCUÇAO ESPECIALIZADA:  
A empresa deve proceder a contratação de locução do rodeio 

VALOR TOTAL        995.000,00  

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

20.608.0671.2.034 – Apoio a Feira Agropecuária 

3.3.90.39.00 – Outros serviços de Terceiros Pessoas Jurídica 

 

Uruará-Pá, 14 de julho de 2025.                          

 

 

_____________________ 

Milena Martini dos Santos 

Setor De Planejamento 
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TERMO DE APROVAÇÃO 

 

 Na qualidade de Órgão Demandante aprovo Termo de Referencia cujo objeto e 

Contratação de empresa especializada para fornecimento, montagem, manutenção e 

desmontagem da estrutura completa para rodeio, incluindo: arena com bretes e currais, 

arquibancadas e camarotes, palco, iluminação e sonorização e imagens em tempo real em telão, 

alambrado de segurança, banheiros químicos, equipe de apoio técnico, show de abertura do 

evento, show pirotécnico, locução especializada, referente ao processo administrativo 

nº9202500040 no município de Uruará/PA. 

 

 

 

      __________________________ 

Francisco Caetano da Silva 

Secretaria Municipal De Agricultura 
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